
SÃO PAULO, Sábado, 19, Domingo, 20 e Segunda-Feira, 21 de Setembro de 2026   |   edição nº 1616

1

DESTAQUES DO DIA

GOVERNO LULA AVALIA COMPRAR DÍVIDAS 
ANTIGAS DE FAMÍLIAS COM DINHEIRO PÚBLICO

O governo de Luiz 
Inácio Lula da 
Silva (PT) estuda 

usar recursos públicos para 
comprar dívidas antigas 
de consumidores que hoje 
estão na carteira de crédito 
dos bancos e têm baixas 
chances de recuperação.

O objetivo da medida é 
reduzir o endividamento 
das famílias e ajudar a 
limpar o balanço das ins-
tituições financeiras, que 
vêm adotando postura mais 
restritiva na concessão de 
crédito devido ao aumento 
na inadimplência.

A aquisição seria feita 
mediante concessão de 
desconto pelos bancos. 
O Executivo almeja um 
abatimento de até 95% 
no valor do débito. Há a 

possibilidade de que, após 
a aquisição, o governo abra 
mão da cobrança e faça a 
liquidação dos valores o 
que significa, na prática, dar 
a dívida como quitada.

Os detalhes ainda estão 
em discussão, sobretudo 
porque eventual liquidação 
dos débitos teria impacto 
no resultado primário que o 
governo precisa fazer para 
cumprir a meta.

O Banco Central, órgão 
responsável pelas estatísti-
cas fiscais oficiais, mede o 
esforço fiscal pela variação 
de estoques de passivos e 
ativos, ou seja, a situação 
da dívida pública. Como a 
extinção das dívidas reduz 
o ativo da União, isso piora 
o resultado.

A discussão sobre o novo 

programa foi citada pelo 
ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, em entrevista ao 
jornal Extra. "Estamos ca-
minhando para um modelo 
em que a gente faça o leilão 
e viabilize a compra dessa 
dívida com um deságio alto 
para que a gente não tenha 
grande impacto nas contas 
públicas do país", afirmou.

Em maio, o secretário 
de Reformas Econômicas 
da Fazenda, Regis Dudena, 
já havia dito à reportagem 
que o governo estudava 
ações para alcançar famílias 
com débitos antigos. "Existe 
ainda um público depois, 
com dívidas mais velhas. 
Muitas dessas foram ataca-
das no Desenrola 1.0.

Idiana Tomazelli/Folhapress
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

Israel acrescentou 
uma licitação para 
2.167 moradias ao 

seu plano de expansão do 
assentamento E1, afirma-
ram grupos israelenses de 
direitos humanos sobre um 
projeto que, segundo críti-
cos, ameaça a criação de um 
futuro Estado palestino.

O projeto dividiria a 
Cisjordânia ocupada por 
Israel e a isolaria de Jerusa-
lém Oriental, fragmentando 
o território que os palesti-
nos esperam que venha a 
constituir o núcleo de um 

Estado.
Antes da confirmação, 

os governos de 12 países, 
incluindo Canadá, Reino 
Unido e França, anunciaram 
no início de setembro um 
pacote de sanções contra 
o governo de Israel em 
retaliação à expansão de 
assentamentos judaicos na 
Cisjordânia ocupada.

O governo britânico 
acusou ainda Tel Aviv de 
permitir uma situação que, 
segundo o chanceler Ed Mi-
liband, configura "limpeza 
étnica".

A licitação para 2.167 
unidades soma-se a outra, 
para 1.234 unidades, 
anunciada no fim de agosto, 
elevando o total de mora-
dias para 3.401, informou o 
grupo israelense de direitos 
humanos Ir Amim em 
comunicado divulgado na 
noite de quarta-feira (16).

A decisão foi condenada 
nesta quinta-feira (17) por 
um representante do presi-
dente palestino, Mahmoud 
Abbas, que afirmou que as 
licitações do E1 violam o di-
reito internacional.      Folhapress

	| Apesar de sanções, Israel  
avança com expansão de 
assentamentos na Cisjordânia

	| Russos votam em 
eleição que Putin 
considera indicador  
do apoio à guerra

Os russos começa-
ram a votar nesta 
sexta-feira em 

uma eleição parlamentar 
de três dias que, segundo 
o presidente Vladimir 
Putin, demonstrará que 
milhões de pessoas ‌apoiam 
seu Exército que luta na 
Ucrânia, embora a maioria 
dos candidatos contrários 
à guerra não tenha sido 
autorizada a concorrer.

Espera-se que a eleição 
para a Duma Estatal, a ‌pri-
meira desde que a Rússia 
iniciou sua guerra em gran-

de escala na Ucrânia em 
fevereiro de 2022, resulte 
na manutenção do domínio 
do partido governista pró-
-Putin, o Rússia Unida, no 
sistema político rigidamen-
te controlado da Rússia.

É provável que o re-
sultado seja apresentado 
pelo Kremlin como prova 
do amplo apoio público 
às políticas de Putin e, em 
particular, à sua condução 
do ‌conflito mais sangrento 
da Europa desde a Segunda 
Guerra Mundial, que já está 
em seu quinto ano.         Reuters

Na última terça-
-feira (15), o 
Departamento de 

Estado americano notificou 
o Congresso dos Estados 
Unidos sobre planos do 
governo de Donald Trump 
de enviar US$ 52 milhões 
(quase R$ 268 milhões) em 
verbas militares a países da 
América Latina.

Caso a iniciativa se con-
cretize, os recursos sairão 
de Tunísia, Eslováquia, 
Macedônia do Norte e 
Iraque e serão realocados 
em Panamá, Peru, Equador 
e Colômbia. De acordo com 
um funcionário do Depar-

tamento de Estado que 
confirmou a notificação, o 
investimento se dará por 
meio de equipamentos, 
treinamento e assistência 
técnica para combater, em 
suas palavras, o narcoterro-
rismo e a influência militar 
de adversários na região.

O redirecionamento da 
verba para defesa a países 
latino-americanos e o 
aceno à Venezuela ocorrem 
dias após o secretário de 
Estado, Marco Rubio, visitar 
Peru, Colômbia e Equador 
em uma viagem repleta de 
anúncios de cooperação 
militar com a região.

O montante não chega a 
ser significativo se compa-
rado ao orçamento anual 
do programa do qual o 
dinheiro sairia -em 2026, 
o Financiamento Militar 
Estrangeiro recebeu US$ 
6,16 bilhões (cerca de R$ 
31,7 bilhões). A medida, no 
entanto, é uma síntese das 
prioridades internacionais 
dos EUA sob Trump.

A verba não só iria para 
nações presididas por 
aliados do republicano na 
América Latina como seria 
retirada de países de Orien-
te Médio e Europa. 

Daniela Aracanjo/Folhapress

	| EUA quer redirecionar 
US$ 52 milhões de 
verba militar de Europa 
e Oriente Médio para 
América Latina
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ECONOMIA

A produção de 
etanol no Brasil 
registrou um au-

mento de 3,5% na segunda 
quinzena de agosto em 
comparação anual, impul-
sionada pelo crescimento 
da moagem de cana-de-açú-
car e pela crescente fabrica-
ção do combustível a partir 
do milho. Dados fornecidos 
por produtores e compila-
dos pelo ministério indicam 
um cenário de expansão no 
setor bioenergético.

O que aconteceu
A produção de etanol 

aumentou 3,5% na segunda 
quinzena de agosto, com 

forte avanço do etanol hi-
dratado.

A moagem de cana-
-de-açúcar subiu 3,3% no 
mesmo período, alcançando 
52 milhões de toneladas.

No acumulado da safra 
2026/27 até agosto, a 
produção de açúcar recuou 
10,7%, enquanto a de eta-
nol cresceu 13,2%.

A moagem de cana-de-
-açúcar, especificamente, 
aumentou 3,3% na segunda 
metade de agosto, totalizan-
do 52 milhões de toneladas. 
Nesse período, a fabricação 
de etanol avançou para 
2,55 bilhões de litros, um 

movimento impulsionado 
principalmente pelo etanol 
hidratado, cuja produção 
cresceu 7%.

O ministério responsável 
não emite comentários 
sobre os dados divulgados, 
que são coletados dire-
tamente dos produtores. 
Essas informações gover-
namentais são cruciais para 
compreender o andamento 
da safra, especialmente 
porque a União da Indús-
tria de Cana-de-açúcar e 
Bioenergia (Unica) tem re-
duzido a frequência de suas 
publicações sobre moagem 
e produção.                   Isto é Dinheiro

Apenas 29% das 
pessoas com de-
ficiência no Brasil 

estavam trabalhando em 
2022, de acordo com o estu-
do Pessoas com Deficiência 
e as Desigualdades Sociais 
no Brasil, divulgado nesta 
sexta-feira (18) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

A taxa é muito inferior à 
registrada entre a popula-
ção sem deficiência, em que 
mais da metade (55,8%) 
exercia alguma atividade 
profissional. A diferença 
total no nível de ocupação 
foi de 26,8 pontos porcen-
tuais.

A barreira para conse-
guir um emprego é ainda 
maior conforme a inten-
sidade da limitação. Entre 
aqueles com deficiência 
profunda, a fatia de traba-
lhadores cai para 21,2%, 

enquanto no grupo com 
deficiência severa o índice 
fica em 30,5%.

O menor nível de ocupa-
ção foi registrado entre as 
pessoas com dificuldades 
associadas a alguma limi-
tação nas funções mentais 
(12,9%), enquanto o maior 
ocorreu entre aquelas com 
dificuldade de enxergar 
(35,9%).

Recortes por sexo e cor
No recorte por sexo, as 

mulheres com deficiência 
tinham menores níveis 
de ocupação (24,4%) em 
relação aos homens com 
deficiência (35,4%), e ante 
mulheres sem deficiência 
(47,0%).

O nível de ocupação das 
mulheres em domicílios 
com crianças com defi-
ciência era de 43,1%, 12 
pontos menor do que o das 
mulheres em domicílio com 

crianças sem deficiência 
(55,2%).

Entre as mulheres com 
deficiência, as pretas ou 
pardas estavam em maior 
proporção ocupadas 
(25,6%) do que as brancas 
(22,7%).

O comportamento se 
repetiu entre os homens 
com deficiência – 36,0% de 
pretos ou pardos estavam 
ocupados, contra 34,6% 
dos brancos.

Efeitos na renda
A desigualdade se reflete 

de forma direta no bolso. A 
renda média mensal do tra-
balhador com deficiência 
foi de R$ 2.053 em 2022. 
Esse valor equivale a cerca 
de 71% do salário médio 
pago aos profissionais sem 
deficiência, que recebiam 
R$ 2.890 por mês.        InfoMoney

	| Menos de um terço 
das pessoas com 
deficiência tem 
trabalho no Brasil, 
aponta IBGE

	| Pix terá novas 
regras para fraudes, 
cobrança híbrida  
e contas-salário

	| Produção de etanol cresce 3,5% 
em agosto impulsionada por milho

O Banco Central 
anunciou mudan-
ças no regula-

mento do Pix para ampliar 
funcionalidades, reforçar 
a segurança e aperfeiçoar 
a participação de institui-
ções no sistema. Entre as 
principais novidades, está a 
autorização para que o Pix 
Automático seja usado em 
contas-salário a partir de 
julho de 2027.

O BC também regula-
mentou a chamada cobran-
ça híbrida, que reúne boleto 
e QR Code do Pix no mesmo 
documento. A finalidade é 
evitar pagamentos indevi-
dos ou em duplicidade. As 
regras passam a valer em 
fevereiro do ano que vem.

A regulamentação prevê 
também a possibilidade de 
dispensar a participação 
obrigatória de instituições 
com mais de 500 mil contas 
ativas, quando o perfil de 
clientes ou o modelo de 
negócios não justificar o 
acesso à infraestrutura do 
Pix.

Suspensão, prazos e 
facilidades

Segundo o BC, algumas 
regras de adesão e de saída 
de participantes foram 
aperfeiçoadas, como:

previsão de suspensão 
imediata de instituições em 
liquidação extrajudicial;

ajustes de prazos para a 
saída ordenada em algumas 
situações.         Pedro Peduzzi/Folhapress
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POLÍTICA

O candidato do 
Novo à Presidên-
cia da República, 

Romeu Zema, afirmou nesta 
sexta-feira (18) que as pes-
soas que acreditam no PT 
deveriam sair do Brasil. Em 
entrevista à Rádio Itatiaia, o 
ex-governador de Minas Ge-
rais foi questionado se, no 
segundo turno, apoiaria o 
presidenciável do PL, Flávio 
Bolsonaro.

"Eu estarei com quem 
estiver contra o PT, porque 
o PT para mim significa 
atraso, corrupção, gestão 
ruim, populista, que é o que 
já deu errado no Brasil e 
no mundo todo, e continua 
se insistindo. E o pior: 
tem gente que acredita 

ainda! Deveria mudar para 
Venezuela, para Cuba, que 
é inspiração do PT", disse 
Zema.

O político criticou o fato 
de o presidente Lula (PT) 
ter anunciado na quinta-
-feira (17), a 17 dias das 
eleições, um reajuste do 
Bolsa Família.

"[O governo Lula] está aí, 
mais uma vez, em véspera 
de eleição, querendo fazer 
canetada, falando que está 
do lado do povo. Nós sabe-
mos que é um país que tem 
criado só pobreza, relação 
de dependência e não auto-
nomia e vida melhor para as 
pessoas, que é aquilo que eu 
quero", disse o candidato.

Zema disse que o anún-

cio do reajuste foi "opor-
tunismo, uma canetada 
de Lula querendo ganhar 
voto".

O candidato do Novo 
afirmou que, se eleito presi-
dente, vai rever o Bolsa Fa-
mília. "Quero colocar mais 
portas de saída do que de 
entrada", disse. A proposta 
dele é que pessoas que não 
tenham que cuidar de crian-
ças, idosos ou pessoas com 
deficiência sejam obrigadas 
a estudar para ter direito ao 
benefício. Quem conseguir 
um emprego com carteira 
assinada receberá R$ 5 mil 
para deixar o programa, 
prometeu Zema.  Carolina Freitas/G1

Diálogos indicam 
que o empre-
sário Francisco 

Feitosa, conhecido como 
Chiquinho e ex-cunhado de 
Gilmar Mendes, ministro 
do STF (Supremo Tribunal 
Federal), foi contratado em 
2024 pelo ex-banqueiro 
Daniel Vorcaro e tratou 
de interesses do dono do 
Banco Master relacionados 
a universidades privadas.

As conversas de Vorcaro 
e um número de telefone 
atribuído a Chiquinho se 
deram ao menos de abril de 
2024 até junho de 2025, pe-
ríodo em que Gilmar relata-
va ações no Supremo sobre 
a abertura de novos cursos 
de medicina. O telefone do 
ex-banqueiro foi apreendi-
do em investigação pela PF.

Questionado sobre os di-
álogos, Gilmar afirmou, por 
meio de sua assessoria, que 
nunca tratou de nenhuma 
pauta relacionada ao MEC 
com Vorcaro ou Chiquinho e 
que votou a favor do gover-
no, não das universidades, 
na ação sobre os novos 
cursos.

Em nota, o ex-cunhado 
de Gilmar confirmou ter 
assinado um contrato com a 
Super Empreendimentos. A 
empresa é investigada pela 
Polícia Federal por suposta-
mente servir de canal para 
pagamentos de Vorcaro a 
uma milícia privada e tam-
bém a agentes públicos. Ele 
negou, porém, que tenha 
atuado para aproximar 
Gilmar e Vorcaro.

Chiquinho não informou 

os valores envolvidos e ser-
viços que seriam prestados. 
Disse que a consultoria se 
deu por "curto período" 
e que a Super atuava em 
"vários segmentos".

As conversas apontam 
que Vorcaro negociou, em 
setembro de 2024, contrato 
de R$ 500 mil mensais 
pelos serviços de Chiqui-
nho. O contrato também 
previa uma parcela extra 
de R$ 800 mil no primeiro 
pagamento.

"Não fui contratado para 
promover ou intermediar a 
aproximação entre quais-
quer pessoas, ou muito 
menos o ministro Gilmar 
Mendes", disse ainda Chi-
quinho, que já foi deputado 
e senador pelo Ceará.

Mateus Vargas e Constança R./Folhapress

	| Vorcaro contratou  
ex-cunhado de 
Gilmar enquanto 
ministro decidia sobre 
faculdades privadas

	| Aumentar o Bolsa 
Família em R$ 91 
é desrespeitar a 
inteligência do  
povo, diz Caiado

	| Zema diz que quem acredita  
no PT deve se mudar para 
Venezuela ou Cuba

O candidato do PSD 
à Presidência da 
República, Ronal-

do Caiado, voltou a criticar a 
decisão do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) 
de anunciar o aumento do 
valor do benefício do Bolsa 
Família e a distribuição gra-
tuita de canetas de emagre-
cimento para pessoas com 
obesidade. As declarações 
ocorreram nesta sexta-feira 
(18) em entrevista ao canal 
da Gazeta do Povo no You-
Tube.

“À véspera da eleição, 
você vê uma atitude popu-
lista como essa aí. Agora 
eu vou aumentar R$ 91 no 
Bolsa Família. Quer dizer, 

isso é brincar com a inteli-
gência do brasileiro, isso é 
desrespeitar a inteligência 
do brasileiro, e achar que 
o cidadão, a 16 dias, pode 
mudar, e comprar o voto 
por mais R$ 90”, disse.

Caiado também voltou a 
dizer que fará um ajuste fis-
cal para controlar os gastos 
públicos por meio de uma 
emenda constitucional com 
um limitador de gastos do 
governo federal, de até 50% 
do crescimento do Produto 
Interno Bruno (PIB). O can-
didato também defendeu a 
revisão de isenções fiscais e 
de recursos para programas 
sociais.                             InfoMoney
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Em apenas um mês, 
a Emulate, star-
tup britânica de 

inteligência artificial (IA), 
se aproximou de uma ava-
liação de US$ 3,7 bilhões. 
Segundo o Financial Times, 
a empresa negocia uma 
rodada de até US$ 700 mi-
lhões, com Index Ventures 
e Lightspeed Venture Part-
ners na liderança do aporte.

O caso ilustra um fenô-
meno que já se tornou re-
corrente no mercado de IA: 
fundos apostando somas 
bilionárias em equipes 
recém-saídas de grandes 
laboratórios, muitas vezes 
antes mesmo de qualquer 

produto existir — só pela 
reputação técnica dos fun-
dadores.

Incorporada em agosto, a 
Emulate reúne ex-pesquisa-
dores do Google DeepMind, 
entre eles Jack Parker-Hol-
der, Matthew McGill e Philip 
Ball.

Os três participaram do 
desenvolvimento do Genie, 
modelo de "mundo" da 
DeepMind capaz de gerar 
vídeos realistas e ambientes 
tridimensionais interativos 
a partir de um simples co-
mando de texto.

O lançamento do Genie, 
em janeiro, provocou um 
baque no mercado. Ações 

de empresas de videogame 
como Take-Two, Roblox e 
Unity perderam bilhões de 
dólares em valor de mer-
cado na época, diante do 
temor de que a tecnologia 
pudesse automatizar parte 
da criação de jogos. Mode-
los de mundo — sistemas 
treinados para compreen-
der e simular o espaço físi-
co — são vistos hoje como 
uma fronteira de pesquisa 
ainda menos disputada do 
que a corrida por grandes 
modelos de linguagem, 
terreno já dominado por 
ChatGPT, Gemini e Claude.

Tamires Vitorio/Exame

As clínicas médicas 
brasileiras apren-
deram nos últi-

mos anos a gerar demanda. 
Investiram em anúncios, 
redes sociais, marketing de 
conteúdo e outras formas 
de levar potenciais pa-
cientes até seus canais de 
atendimento. O problema 
começa depois.

Em muitas clínicas, o 
paciente que chega pelo 
Instagram ou pelo Google 
termina no WhatsApp, onde 
ainda encontra uma opera-
ção essencialmente manual: 
alguém pr ecisa responder, 
entender o que ele procura, 
apresentar os serviços, 
marcar uma consulta e, 
muitas vezes, voltar a falar 
com quem não tomou uma 
decisão imediatamente.

Quando isso não acon-

tece, o lead simplesmente 
desaparece.

Foi nesse intervalo entre 
a geração da demanda e a 
conversão em paciente que 
Bruno Henrique e Lucas 
Assis encontraram uma 
oportunidade de negócio.

Os dois são os fundado-
res da Healo, startup mi-
neira que desenvolveu uma 
plataforma para automati-
zar a operação comercial de 
clínicas usando agentes de 
inteligência artificial. A tese 
nasceu antes do software: 
por meio da Groohub, 
empresa dos sócios, eles 
participaram de 175 imple-
mentações em clínicas ao 
longo de três anos.

Segundo os empreen-
dedores, nenhuma dessas 
operações tinha um CRM 
comercial estruturado no 

início do trabalho. Em boa 
parte delas, o WhatsApp 
concentrava o relacio-
namento com potenciais 
pacientes. Quando havia um 
CRM, geralmente era uma 
ferramenta genérica adap-
tada à realidade da clínica.

“Percebemos que as 
clínicas aprenderam a gerar 
demanda, mas ainda existe 
uma grande oportunidade 
de profissionalizar o que 
acontece depois que essa 
demanda chega”, diz Lucas 
Assis, cofundador da Healo.

A oportunidade é gran-
de. O Brasil tem cerca de 
340 mil clínicas médicas 
ambulatoriais ativas, se-
gundo os dados utilizados 
pela companhia a partir da 
Receita Federal.                  Exame

	| Mineiros criam 
plataforma "all in one” 
para clínicas e miram 
1000 clientes

	| A tese que trouxe 
três novos fundos 
estrangeiros ao  
Brasil — e R$ 10 
milhões para a Nuvia

	| Essa startup nasceu há um mês 
e já vale quase US$ 4 bilhões: 
conheça a Emulate

A Nuvia, startup 
brasileira que usa 
inteligência arti-

ficial em operações de ven-
das e atendimento, levantou 
US$ 1,8 milhão — cerca de 
R$ 10 milhões — em uma 
nova rodada de investi-
mentos. O aporte marca 
também a estreia no Brasil 
de três fundos estrangeiros: 
Amador Capital, Nascent e 
Delusional Capital. A rodada 
contou ainda com um novo 
cheque da NXTP, que já era 
investidora da companhia, 
além da participação da 
Crivo Ventures e da Spectra 
Investimentos.

É o segundo aporte 

recebido pela Nuvia em 
pouco mais de dois anos. 
Em abril de 2024, a startup 
havia captado cerca de US$ 
1,7 milhão em uma rodada 
liderada pela NXTP e que 
teve entre os investidores 
Gilgamesh Ventures, LASP 
Capital, 16|16 Ventures e 
a16z Scout Fund.

Somadas as duas roda-
das, a empresa já levantou 
aproximadamente US$ 3,5 
milhões. O dinheiro novo 
será usado para ampliar as 
capacidades da plataforma, 
reforçar o time e acelerar 
a expansão entre grandes 
empresas no Brasil e na 
América Latina.       Pedro Gil/Exame
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PUBLICIDADE LEGAL

Lyon Participações e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 65.810.140/0001-70 - NIRE 35269492002

1ª Alteração do Contrato Social e Transformação
Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: Lyon Capital Holding Ltda., CNPJ/MF nº 44.394.512/0001-55, neste ato representada pelos seus adminis-
tradores os Srs.: (i) Nilton Bertuchi, brasileiro, advogado; e (ii) Luís Guilherme Godoy Cardoso de Melo, brasileiro, advogado (“Lyon Capital”). Na qualidade de única sócia da 
sociedade empresária limitada denominada Lyon Participações e Empreendimentos Ltda., CNPJ/MF nº 65.810.140/0001-70. E ainda, Lyon Logística Holding Ltda., CNPJ/MF nº 
44.493.999/0001-23, neste ato representada pelos seus Administradores os Srs. (i) Nilton Bertuchi, brasileiro, advogado, e (ii) Luís Guilherme Godoy Cardoso de Melo, advogado 
(“Lyon Logística”); RESOLVEM: Capítulo 1 – Transferência de Quotas e Ingresso de novo Sócio. 1.1. A sócia única Lyon Capital, titular de 1.000 quotas, com valor nominal unitário 
de R$ 1,00, representativas da totalidade do capital social da Sociedade, totalmente subscritas e integralizadas, transfere à Lyon Logística, por meio de Instrumento Particular de 
Compra e Venda de Quotas, 990 quotas. 1.1.1. Em razão da transferência de quotas prevista no item 1.1 acima, a Lyon Logística ingressa no quadro societário da Sociedade, passando 
a deter 99% de seu capital social. 1.1.2. Lyon Capital e Lyon Logística concedem-se, mutuamente, a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação à cessão e 
transferência de quotas tratadas no item 1.1 acima, para nada mais reclamarem uma da outra, a qualquer título, relativamente à referida operação. Capítulo 2 – Transformação do 
Tipo Societário. 2.1. A sócia resolve, por unanimidade e sem ressalvas, transformar a sociedade em sociedade por ações, alterando-se, consequentemente, sua denominação social 
para PNL Louveira II SPE S.A. 2.2. A transformação do tipo societário será processada independentemente de dissolução e sem solução de continuidade das atividades. Assim, a PNL 
Louveira II SPE S.A., na qualidade de uma sociedade por ações, permanece com o mesmo objeto social, endereço e sede social e continuará a operar com o mesmo ativo, mantendo a 
mesma forma de escrituração contábil de suas operações, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer interrupção ou solução de continuidade 
em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades, sendo garantidos todos os direitos de credores, situação com a qual os acionistas, em sua totalidade e por unanimidade, 
reconhecem e aprovam sem restrições, nos termos do que preveem os artigos 1.113 a 1.115 da Lei nº 10.406/2002 e art. 222 da Lei nº 6.404/76. 2.3. O valor do capital social da 
sociedade de R$ 1.000,00 permanece inalterado, passando a ser representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, 
na forma dos Boletins de Subscrição, mantendo-se entre os sócios a distribuição e proporcionalidade atual. 2.4. A sócia aprova, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restri-
ções, o Estatuto Social que regerá a sociedade a partir da presente data, o qual integra o presente instrumento como Anexo III. 2.5. A sociedade será administrada por uma Diretoria 
composta por até 05 membros, designados simplesmente como Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, para um mandato de 3 
anos, admitida a reeleição. 2.6. A sócia elege, como membros efetivos para compor a Diretoria da sociedade, divididos em 2 grupos, por um mandato unificado de 3 anos, a contar 
desta data, facultada a reeleição: a) Grupo A: (i) Nilton Bertucchi, brasileiro, advogado; e (ii) Matheus Marques Gillet, brasileiro, economista. b) Grupo B: (i) Luís Guilherme 
Godoy Cardoso de Melo, brasileiro, advogado; e (ii) Lucas Marcucci Sampaio, brasileiro, economista. 2.7. Os Diretores ora eleitos declaram sob as penas da Lei, não estarem incursos 
em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. Os Diretores são empossados nos seus cargos neste ato, mediante a assinatura deste 
instrumento nos termos de posse. 2.8. Os Diretores ora eleitos renunciam a qualquer remuneração pelo exercício da administração da sociedade. 2.9. A sócia autoriza os Diretores da 
sociedade a praticarem todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. São Paulo/SP, 31/07/2026. Advogado: Luiz Guilherme Godoy Cardoso 
de Melo, OAB/SP 315365. JUCESP/NIRE nº 35300701160. JUCESP nº 309.123/26-4 em 14/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Duração, Sede e Objeto Social. Artigo 1º - A PNL Louveira II SPE S.A. é uma Companhia por ações de capital fechado (“Companhia”) 
que se regerá pelo presente Estatuto Social, pela lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Companhias Anônimas”) e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 
2º - A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, Torre D, 20º andar, sala 18, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-011, onde funcionará seu escritório administrativo, podendo instalar e estabelecer filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território 
nacional, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social o desenvolvimento de empreendimentos imobiliários no setor de logística podendo, para 
tanto, realizar a incorporação, a compra e venda, a locação e o loteamento de imóveis. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II. Capital 
Social e Ações. Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$1.000,00 reais, divido em 1.000,00 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional. Parágrafo Primeiro - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Cada ação ordinária nominativa dará o direito a um voto nas 
deliberações das assembleias gerais de acionistas. Parágrafo Segundo - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º - Os Acionistas terão direito de 
preferência na subscrição de novas ações, proporcionalmente às ações do capital social já detidas por eles. Capítulo III. Assembleia Geral. Artigo 7º - As Assembleias Gerais 
ordinárias deverão ser realizadas nos 4 meses subsequentes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas na Lei das Companhias por Ações, e as 
extraordinárias sempre e à medida que os negócios sociais assim exigirem. Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais de Acionistas poderão ser convocadas de acordo com o 
disposto no artigo 124 das Lei das Sociedades Anônimas (“Lei das S.As”), sendo que qualquer Assembleia Geral será considerada regularmente instalada quanto todos os acionistas 
estiverem presentes, nos termos do art. 124 §4º das Lei das S.As. Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais de Acionistas serão sempre instaladas com a presença de acionistas 
detentores de, no mínimo, a maioria do capital social votante da Companhia. Parágrafo Terceiro - As Assembleias Gerais terão como presidente a pessoa indicada pelos acionistas 
representando a maioria do capital social da Companhia. O Presidente da Assembleias Geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo Quarto - Os 
trabalhos e deliberações das Assembleias Gerais serão documentados por escrito em ata lavrada pelo secretário e assinada pelos representantes dos acionistas presentes. A Ata de 
Assembleia Geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, conterá a transcrição apenas das deliberações tomadas e será arquivada 
na Companhia. Parágrafo Quinto - As Assembleias Gerais da Companhia poderão ser realizadas de forma semipresencial ou integralmente digital, o que deverá ser indicado na 
respectiva notificação de convocação, observando-se as regras e procedimentos previstos na regulamentação do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI. 
Artigo 8º - Cada ação da Companhia, emitida, subscrita e com direito a voto, terá direito a um voto sobre todos os assuntos a serem decididos pela Assembleia Geral de Acionistas. 
Artigo 9º - Salvo nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por votos de acionistas detentores de, no mínimo, 75% das 
ações com direito a voto, não se computando os votos em branco. Artigo 10º - A Assembleia tem poderes para decidir todos os negócios relativos à Companhia e tomar as deliberações 
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo de sua competência privativa, além das matérias previstas em lei, as seguintes matérias, respeitado o disposto no 
Artigo 11 abaixo: (a) reformar o Estatuto Social; (b) eleger e destituir membros da Diretoria, do Conselho Fiscal, se instalado e do Conselho de Administração, se criado; (c) tomar, 
anualmente, as contas dos Diretores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (d) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (e) deliberar 
sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (f) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua 
dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; (g) deliberar sobre pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; e (h) 
instruir o voto dos representantes da Companhia nas assembleias gerais ou reuniões de quotistas das Sociedades nas quais a Companhia detenha ou venha a deter participação 
societária, bem como aprovar previamente quaisquer atos a serem realizados pela Companhia em relação às referidas Sociedades, no que diz respeito às matérias análogas às 
previstas neste Artigo 10º. Capítulo IV. Administração. Artigo 11º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação 
aplicável e por este Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - Os membros da administração da Companhia serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 dias subsequentes à 
eleição, mediante assinatura do termo de posse lavrado em livro próprio, assinado pelo administrador, ficando dispensada qualquer garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo 
- Os administradores deverão permanecer em seus cargos até a efetiva posse de seus substitutos. Parágrafo Terceiro - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas no Livro de 
Registro de Atas de Reunião da Diretoria, conforme o caso, as quais deverão ser assinadas pelos Diretores presentes à reunião. Parágrafo Quarto - São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia 
Geral e/ou pela Assembleia Especial. Seção I. Diretoria. Artigo 12º - A Diretoria da Companhia será composta de até 05 membros, designados simplesmente como Diretores, 
residentes no país, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, e terão poderes e atribuições que a lei e o presente Estatuto Social lhes conferem para assegurar 
o funcionamento regular da Companhia. Parágrafo Primeiro - O mandato dos membros da Diretoria será de 3 anos, podendo haver recondução de seus membros. Os Diretores 
permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo Segundo - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com 
base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue a qualquer outro Diretor, ou ainda, por correio eletrônico 
digitalmente certificado, com prova de recebimento de qualquer outro Diretor. Parágrafo Terceiro - Ocorrendo vaga na Diretoria, a nomeação do novo Diretor será determinada 
pela Assembleia. Artigo 13º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será 
considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos por 
meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Artigo 14º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores 
fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente da 
reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma do parágrafo 2º do Artigo 12 acima, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria, 
devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao respectivo Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 
15º - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, 
por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. Artigo 16º - No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e 
praticar todos os atos de ordinária administração necessários à consecução dos objetivos da Companhia atinentes ao seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social 
quanto à forma de representação, à alçada para a prática de determinados atos, e a orientação geral dos negócios estabelecida pela Assembleia Geral nos termos do Artigo 10º, 
incluindo discutir e aprovar a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, 
adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar 
e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. Artigo 17º - Compete ainda à Diretoria, observada 
a competência privativa da Assembleia Geral, nos termos previstos na lei ou neste Estatuto Social: (a) cumprir e fazer cumprir o disposto neste Estatuto Social e as deliberações 
da Assembleia Geral; (b) deliberar sobre abertura, o encerramento e a alteração de endereços de filiais, sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em 
qualquer parte do País ou do exterior; (c) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; e (d) elaborar e propor, à Assembleia Geral o orçamento 
anual, os planos de negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios e aqueles relacionados ao ingresso em novos 
negócios. Parágrafo Primeiro- A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (a) 2 Diretores do grupo A agindo em conjunto; (b) 1 Diretor do Grupo A agindo em 
conjunto com 1 Diretor do Grupo B; (c) 1 Diretor do Grupo A agindo em conjunto com 1 procurador, devidamente constituído conforme Parágrafo Segundo e Terceiro abaixo. 
Parágrafo Segundo - Não obstante o disposto neste Artigo 17º, a Companhia considerar-se-á devidamente representada, ativa e passivamente, perante repartições públicas federais, 
estaduais e municipais em geral, pela assinatura isolada de 1 Diretor do Grupo A. Parágrafo Terceiro - As procurações serão outorgadas em nome da Companhia pela assinatura 
conjunta de 02 Diretores devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção das procurações outorgadas para fins judiciais e administrativos conferidas a advogados, serão 
válidas por no máximo 01 ano. Capítulo V. Conselho Fiscal. Artigo 18º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 3 membros e 
suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará os honorários, de acordo com a lei. Artigo 19º - O Conselho Fiscal instalar-se-á, nos 
termos da lei, no exercício social quando houver pedido neste sentido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, e exercerá as atribuições 
que a lei lhe confere. Parágrafo Único - O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal será estabelecido pela Assembleia Geral que solicitar sua instalação. Capítulo VI. 
Exercício Social, Balanço e Demonstrações Financeiras. Artigo 20º - O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, data em que serão 
levantadas, observada a legislação pertinente, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo a serem apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com a proposta 
de destinação do lucro líquido do exercício. Artigo 21º - Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição do Fundo de Reserva 
Legal, até que o mesmo atinja 20% do capital social. Parágrafo Primeiro - Do saldo restante dos lucros, efetuada a dedução de que trata o artigo anterior, será distribuído um 
dividendo não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, pagável no prazo de 60 dias a contar da data de sua deliberação em 
Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - O saldo remanescente do lucro líquido terá a destinação que for determinada pela Assembleia Geral. Artigo 22º - A Companhia poderá 
declarar e distribuir, por deliberação da Diretoria, dividendos (i) intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral ou (ii) intercalares, à conta de lucros apurados em balanços especiais, com periodicidade trimestral ou inferior, conforme permitido em lei. Parágrafo Primeiro - A 
Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, na forma e nos limites da legislação aplicável. Parágrafo Segundo - Os dividendos intermediários e/ou intercalares e os juros 
sobre capital próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. Artigo 
23º - Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 anos reverterão em favor da Companhia. Capítulo VII. Dissolução e Liquidação. Artigo 24º - A Companhia será 
dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei. competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e tomar as demais deliberações 
previstas em lei.  Capítulo VIII Disposições Gerais  Artigo 25º - As partes elegem o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir qualquer disputa, controvérsia ou 
reivindicação que surja em virtude da aplicação, validade, interpretação e violação das disposições contidas na Lei nº 6404/76 e neste Estatuto Social.  Artigo 26º - Os casos omissos 
neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as Companhias por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembleia Geral.  Artigo 27º - A Diretoria deverá 
sempre se certificar de que os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de 
emissão da Companhia fiquem à disposição dos acionistas ou sejam prontamente disponibilizados quando solicitados.  Artigo 28º - A Companhia obriga-se, no caso de abertura de 
capital, a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas 
de governança corporativa, devendo a Diretoria tomar as medidas necessárias para formalizar tal adesão.

QISTA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ/MF nº 36.583.700/0001-01 - NIRE nº 35.300.550.242

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 13/07/2026
Data, Hora e Local: Em 13/07/2026, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a Convocação, 
tendo em vista a presença da totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidida pelo Sr. Alexandre Mariano 
Corral Antunes e secretariada pela Sra. Marcia Pacianotto Ribeiro. Publicações Legais: As demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025 foram devidamente publicadas, nos termos dos 
artigos 176 e 289 da Lei das S.A., no jornal “Data Mercantil”, na edição do dia 13/05/2026 (www.datamercantil.com.
br/publicidade_legal), nos termos do artigo 133, §4º da Lei das S.A. Os acionistas titulares da totalidade do capital 
social neste ato consideram sanada a inobservância dos prazos prévios de publicação das demonstrações financeiras 
previstos no artigo 133 da Lei das S.A. e anuem com relação à publicação das demonstrações financeiras da Companhia 
do exercício social encerrado em 31 dezembro de 2025 antes do horário de realização desta Assembleia, na forma do 
artigo 133, §4º da Lei das S.A. Deliberações aprovadas: 6.1. Aprovar as contas da administração, incluindo o relatório 
anual da administração consubstanciado nas demonstrações financeiras da Companhia; o balanço patrimonial, 
a declaração de resultado do exercício e as demais demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes, CLA – Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025, sendo assim ratificadas e convalidadas todas as operações refletidas 
nas referidas demonstrações financeiras. 6.2. Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31/12/2025, correspondente ao lucro líquido de R$ 39.506.979,60, cuja destinação ocorreu na forma do Estatuto 
Social e da Lei das S.A., sendo (i) R$ 1.975.348,98, equivalentes a 5% do lucro líquido, destinados à constituição 
da Reserva Legal, nos termos do artigo 193 da Lei das S.A.; e (ii) R$ 37.531.630,62, equivalentes a 95% do lucro 
líquido, destinados à Reserva de Lucros, nos termos do Estatuto Social e da legislação aplicável. 6.3. Aprovar a eleição 
dos membros da Diretoria da Companhia, todos com prazo de mandato até 3 anos, ou seja, até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2029, a saber: (i) Diretor Presidente: o Sr. Alexandre Mariano Corral Antunes, brasileiro, administrador 
de empresas; (ii) para o cargo de Diretora sem designação específica: a Sra. Márcia Pacianotto Ribeiro, brasileira, 
advogada; e (iii) para o cargo de Diretor sem designação específica o Sr. Emanuel José Béco Corunha, brasileiro, 
administrador de empresas. 6.3.1. Para os fins e efeitos do artigo 147, §1º da Lei das S.A. e do artigo 35, II, da Lei 
Federal nº 8.934/94, os Diretores da Companhia ora eleitos, respectivamente, declaram que não estão impedidos por 
lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos.   6.3.2. Os Diretores da Companhia ora eleitos somente serão empossados em seus respectivos cargos 
após a homologação de suas eleições pelo Banco Central do Brasil, mediante a assinatura dos termos de posse que 
serão lavrados em livro próprio da Sociedade. 6.4. Autorizar aos novos administradores a tomarem todas as medidas 
e praticarem todos os atos necessários para a implementar das deliberações ora aprovadas. Nada mais. São Paulo/SP, 
13/07/2026. JUCESP nº 350.389/26-3 em 16/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
TERMO DE POSSE DE DIRETOR PRESIDENTE. Pelo presente termo de posse, é investido no cargo de Diretor Presidente 
da QISTA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, conjunto 92, sala 04, Cidade Jardim, CEP 05676-120, o Sr. Sr. 
Alexandre Mariano Corral Antunes, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 44.350.673-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 345.670.008-38, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, Continental Tower, Cidade Jardim, 
CEP 05676-120, nomeado por meio da Assembleia Geral Ordinária realizada em 13/07/2026, para ocupar o cargo 
de Diretor Presidente, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2029. O Diretor Presidente ora empossado, 
aceita o cargo a ele conferido, declarando, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da 
companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de 
penas que vedem, ainda que temporariamente, seu acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peito ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não 
estando incurso em quaisquer crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade mercantil, estando ciente 
do disposto no artigo 147 da lei n° 6 404 de 15/12/1976 e conforme alterada (“lei de sociedade por ações”). Para 
fins do disposto no artigo 149, § 2º da Lei 6.404/76, fica estabelecido como domicílio o endereço da sede social da 
Qista S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento. São Paulo, 27/08/2026. Alexandre Mariano Corral Antunes.
TERMO DE POSSE DE DIRETOR. Pelo presente termo de posse, é investido no cargo de Diretor sem designação específica 
da QISTA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, conjunto 92, sala 04, Cidade Jardim, CEP 05676-120, o Sr. 
Emanuel José Béco Corunha, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 32.901.234-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 346.495.748-97, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, Continental Tower, Cidade Jardim, 
CEP 05676-120, nomeado por meio da Assembleia Geral Ordinária realizada em 13/07/2026, para ocupar o cargo de 
Diretor sem designação específica, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2029. O Diretor ora empossado, 
aceita o cargo a ele conferido, declarando, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da 
companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de 
penas que vedem, ainda que temporariamente, seu acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peito ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não 
estando incurso em quaisquer crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade mercantil, estando ciente do 
disposto no artigo 147 da lei n° 6 404 de 15/12/1976 e conforme alterada (“lei de sociedade por ações”). Para fins 
do disposto no artigo 149, § 2º da Lei 6.404/76, fica estabelecido como domicílio o endereço da sede social da Qista 
S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento. São Paulo, 27/08/2026. Emanuel José Béco Corunha.
TERMO DE POSSE DE DIRETORA. Pelo presente termo de posse, é investido no cargo de Diretora sem designação 
específica da QISTA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 9º andar, conjunto 92, sala 04, Cidade Jardim, CEP 05676-120, o Sra. 
Márcia Pacianotto Ribeiro, brasileira, solteira, advogada, portadora da OAB/SP nº 207.558, inscrita no CPF/MF sob 
o nº 270.231.128-80, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães 
de Castro, nº 4.800, 9º andar, Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120;, nomeada por meio da Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 13/07/2026, para ocupar o cargo de Diretora sem designação específica, com mandato 
até a Assembleia Geral Ordinária de 2029. A Diretora ora empossada, aceita o cargo a ela conferido, declarando, 
sob as penas da lei, não estar impedida de exercer a administração da companhia por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, 
seu acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peito ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incursa em quaisquer crimes 
previstos em lei que a impeça de exercer atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da lei n° 6 
404 de 15/12/1976 e conforme alterada (“lei de sociedade por ações”). Para fins do disposto no artigo 149, § 2º da 
Lei 6.404/76, fica estabelecido como domicílio o endereço da sede social da Qista S.A. – Crédito, Financiamento e 
Investimento. São Paulo, 27/08/2026. Márcia Pacianotto Ribeiro.

H2 Assets Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.312.028/0001-28 - NIRE 35.300.597.443

Anúncio de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 28 setembro de 2026
H2 Assets Participações S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini nº 1.748, Ed. E. Office Design – conj. 2205 – sala 06 – Cidade Monções – São Paulo, CEP 04571-000, convoca 
a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), em primeira convocação, para o dia 28 de setembro de 2026, às 
10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio de link de plataforma a ser disponibilizado até a Assembleia, nos 
termos da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, para deliberar sobre: (i) Aumentar o capital social, 
no valor mínimo de R$3.052.123,92 e, no máximo, R$ 3.233.133,46, mediante a emissão de, no mínimo, 167.976 e, no 
máximo, 177.938 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (admitida a homologação parcial no valor 
mínimo e assegurado o direito de condicionar a subscrição à verificação do mínimo), para integralização em moeda 
nacional ou por aporte de créditos contra a companhia, pelo preço de emissão de R$ 18,17 por ação, correspondente 
ao preço de emissão do último aumento de capital (“Aumento do Capital Social”), com deliberação, ainda, sobre a 
renúncia ao exercício do direito de preferência e/ou ao respectivo prazo; e (ii) Autorizar a Diretoria a implementar 
o Aumento do Capital Social, inclusive homologar o valor subscrito e integralizado, com a alteração do artigo 5º do 
Estatuto. Para participação por procurador, a outorga de poderes deverá cumprir com os requisitos da legislação em 
vigor. Nos termos da lei, os documentos e informações das matérias estão à disposição na sede social. São Paulo, 18 
de setembro de 2026. Maurício Anibal Canero, Diretor. (18, 19 e 22/09/2026)

BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
da 7ª Série da 1ª Emissão a ser realizada em 16 de outubro de 2026

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 7ª Série da 1ª Emissão da BSI Capital 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 11.257.352/0001-43 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos da cláusula 10 do Termo de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1º 
Convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 de outubro de 2026, às 
11:00 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, sendo que, haverá a possibilidade 
de participação a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: I. Deliberar sobre a concessão de waiver, 
com novo prazo a ser definido, em relação à obrigação de recomposição do Fundo de Liquidez. II. Deliberar sobre a 
eventual reestruturação da operação, observados os limites estabelecidos nos documentos, incluindo, sem prejuízo 
de outras matérias correlatas: (i) a concessão de nova carência, por prazo certo a ser deliberado, para o pagamento 
das parcelas de amortização e juros dos CRI, a partir de novembro de 2026; III. Deliberar sobre os itens constantes da 
ordem do dia, bem como sobre eventuais ocorrências, fatos ou ajustes de natureza formal ou operacional que possam 
ter surgido durante a vigência do edital de convocação, desde que não impliquem alteração substancial das condições 
da emissão ou das matérias originalmente convocadas. A matéria acima indicada deverá ser considerada pelos Titu-
lares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de dela, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@bsicapital.com.br,serviços.estruturados@terrainvestimentos.com.br, identificando no título do e-mail a 
operação (CRI 7ª Série da 1ª Emissão), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Docu-
mentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os 
fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) Participante pessoa física: Cópia digitalizada 
de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador; e b) Demais participantes: Cópia digitalizada do estatuto ou contrato 
social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário que comprove a representação legal do 
titular dos CRI (como ata de eleição da diretoria) e cópia do documento de identidade do representante legal. Caso 
este seja representado por procurador, deverá ser enviada também a procuração com firma reconhecida ou assinada 
eletronicamente com certificado digital, contendo poderes específicos para representação na Assembleia, emitida há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os termos ora utilizados iniciados 
em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da 

Operação. São Paulo, 17 setembro de 2026. BSI Capital Securitizadora S.A. (21, 22 e 23/09/2026)comercial@datamercantil.com.br

Confira no 

nosso site as 

principais  

notícias do dia:
datamercantil.com.br
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PUBLICIDADE LEGAL
Mitena Empreendimentos e Participações S.A. 

(em fase de organização) 
Ata de Assembleia Geral de Constituição

Data, Hora e Local: 10/09/2025, às 16 horas, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Edson Vicente da Silva Filho; Secretária: Gabriela Albuquerque Pace. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 6.1. Aprovar a constituição 
de uma sociedade anônima sob a denominação de Mitena Empreendimentos e Participações S.A., com Sede na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França, São Paulo-SP. 6.2. 
Aprovar o capital social inicial de R$ 150,00, representado por 150 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente 
subscritas neste ato. O Capital está totalmente integralizado, tendo sido constatada a realização em dinheiro, de R$ 150,00 depositados em conta vinculada no Banco do 
Brasil S/A., nos termos dos Arts. 80, III e 81 da Lei nº 6404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os documentos 
nºs. 01 e 02 anexos a Ata a que se refere esta Assembleia de Constituição. 7. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Cia., cuja redação consolidada constitui o documento 
no 03 anexo à ata a que se refere esta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Mitena Empreendimentos e Participações S.A., em 
razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 8. Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, RG nº 48.351.732-X (SSP-SP) e CPF nº 366.209.668.45, para o cargo 
de Diretor Presidente, e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, RG nº 44.072.471-5 SSP-SP e CPF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação específica, 
ambos com mandato de 2 anos, os quais declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato 
contínuo tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Cia.. 9. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos 
do art. 130, do § 1º da Lei 6404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 10/09/2025. Edson 
Vicente da Silva Filho – Presidente; Gabriela Albuquerque Pace – Secretária. Estatuto Social – Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto. 
Art. 1º. A Mitena Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas dis-
posições legais e aplicáveis. Art. 2º. A sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, como 
sócia, acionista ou quotista (holding). Art. 3º. A Cia. tem sede e foro na Cidade do São Paulo-SP, Rua Padre Luciano, 97, Jardim França, CEP 02337-080, podendo por 
deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 
4º. O jornal de grande circulação que a empresa utiliza para publicação de seus atos e documentos é o jornal Data Mercantil, de forma impressa e digital. Art. 5º. A Cia. 
iniciará suas atividades em 10/09/2025, e seu prazo de duração será indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações. Art. 6º. O Capital Social da Cia. é de 
R$ 150,00, dividido em 150 ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as ações da Cia. serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em 
conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração 
de que trata o § 3º do art. 35 da lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º. A capitalização de lucros ou de reservas 
será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se pre-
viamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os 
antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no art. 
172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das 
ações ordinárias. § 5º. A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a concordância de todos os 
titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada 
espécie ou classe. § 6º. A emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, 
estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada 
espécie ou classe de ações. Art. 7º. Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo 
a Cia. emitir títulos múltiplos ou cautelas. § Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será 
cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Art. 8º. O montante a ser pago pela Cia. a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido 
direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita 
pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o art. 45 da Lei nº 6.404/76. Art. 9º. A Cia. só registrará a transfe-
rência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Administração. Art. 
10º. A Cia. será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor – Presidente e um Diretor sem designação específica, residentes no País, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, 
sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no 
livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. 
§ 3º. – Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância 
dos direitos de eleição em separado previstos no § 2º do art. 5º deste Estatuto. § 4º. Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por 
quem vierem a indicar. § 5º. Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração 
dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Art. 
11º. A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relaciona-
rem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida 
em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Cia.; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Cia., solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e pro-
postas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia 
Geral, se for o caso. § 2º. – A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação 
circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por 
escrito, por todos os Diretores. § 3º. A Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito 
sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º. As 
reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Art. 12º. Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Cia., incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo presente 
Estatuto. Art. 13º. A Cia. somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, 
garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 
1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no § 1º deste artigo. § 1º. Os 
instrumentos de mandato outorgados pela Cia. serão sempre assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar os poderes conce-
didos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º. Excepcionalmente, a Cia. 
poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso 
específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo IV – Assembleia Geral. Art. 14º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subseqüen-
tes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral poderá 
ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da Assem-
bleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º. Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do art. 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de 
mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal. Art. 15º. O 
Conselho Fiscal da Cia., que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros 
efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º.– Os membros do Conselho Fiscal, quando 
em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos 
e lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercicio Social e Lucros. Art. 16º. O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício a 
Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão 
a proposta de destinação do lucro do exercício. Art. 17º. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na 
constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do art. 202 da Lei no 6.404/76, se existente, 25% 
serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. § 1º. Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, 
importância não inferior a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar a 
expansão das atividades da Cia. e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreen-
dimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Art. 18º. Os dividendos atribuídos aos acio-
nistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 
anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Cia.. Art. 19º. A Cia. poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos 
menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do res-
pectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à 
sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o 
§ 1º do art. 16. § 2º. Também, mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital 
social. § 3º. Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo VII – Liquidação. Art. 20º. 
A Cia. somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia Geral que deliberar 
sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número 
fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35.300.682.548 
em 09/12/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Attuale Participações S.A.
CNPJ/MF n° 33.150.769/0001-45 - NIRE 35.300.618.521

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/08/2026
Data, Hora e Local: Em 17/08/2026, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Presentes todos os membros 
do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente, Sr. André Roberto Fernandes Novelli; Secretário, Sr. 
Estevan Taguchi. Deliberações aprovadas: (i) registrar que o Sr. André Roberto Fernandes Novelli passará a atuar 
de forma mais focada em temas estratégicos, permanecendo no cargo de Presidente do Conselho de Administração, 
tendo sido consignada a necessidade de reservar tempo adicional, fora das reuniões ordinárias deste Conselho, para 
discussão da estratégia da Companhia, sob responsabilidade do Sr. André Roberto Fernandes Novelli; (ii) registrar 
o reconhecimento, por este Conselho, da evolução das vendas e da crescente utilização de dados e análises como 
suporte às decisões comerciais; (iii) registrar a manutenção da tendência de melhora da produção e dos indicadores 
operacionais, sendo o foco atual o aumento da disponibilidade das máquinas, cujo principal ofensor é a falta de 
operadores, seguida pelos set-ups, bem como que o turnover de funcionários permanece elevado, ficando o Sr. 
Leonardo Fontaneti Marino, com o apoio da área de Recursos Humanos, responsável por apresentar a este Conselho 
o histórico de turnover da indústria; (iv) registrar que a gestão vê potencial de elevação da produção da fábrica para 
1.200 a 1.300 toneladas/mês, mediante aquisição de moldes e máquinas, tendo sido discutida, ainda, a terceirização e 
a eventual importação de SKUs de menor volume, com redução de set-ups e liberação de capacidade, ficando (a) o Sr. 
Henrique Fontaneti Marino responsável por elaborar estudo da necessidade de capacidade adicional de pessoal para 
suportar o aumento de produção, incluindo o custo incremental, de modo a subsidiar a decisão entre a ampliação do 
quadro de pessoal e o foco na redução de custos; e (b) os Srs. André Roberto Fernandes Novelli e Henrique Fontaneti 
Marino responsáveis por avaliar o portfólio de produtos de menor giro quanto ao potencial de terceirização e eventual 
importação, com identificação de produtos candidatos a projeto piloto e dos impactos em set-ups, capacidade liberada 
e OEE; (v) registrar que este Conselho reforçou a importância de avançar nas iniciativas de automação, especialmente 
naquelas que reduzam estruturalmente a dependência de operadores; (vi) registrar que o mercado da unidade de 
Manaus segue impactado pela formação de estoques de resina decorrente da antecipação de compras em razão do 
cenário internacional, estando em andamento novas iniciativas comerciais para retomada das vendas, e que os 
resultados permanecem abaixo da meta, principalmente em razão da falta de demanda, com expectativa de retomada 
das compras de resina em agosto/setembro de 2026 e possibilidade de redução de preços para acelerar o giro dos 
estoques; (vii) registrar que a redução do IPI prevista para o próximo exercício deverá gerar melhora de margem, 
com expectativa de captura de 50% do ganho; (viii) registrar que os prazos concedidos aos clientes vêm aumentando 
em função do cenário mais desafiador de mercado, com impacto negativo no capital de giro, e que os atrasos de 
pagamento encontram-se levemente acima do padrão, concentrados em grandes clientes B2B com capacidade de 
pagamento, e não nas revendas, estando a Companhia conduzindo iniciativa de redução de estoques com o objetivo 
de geração de caixa; (ix) registrar a evolução da relação dívida/EBITDA, em razão da melhora dos resultados da 
Companhia, ressalvado que a geração de caixa vem sendo prejudicada pelo consumo de capital de giro nos últimos 
meses; registrar que a Companhia está avaliando a captação de dívida estruturada junto ao Itaú Unibanco S.A. ou 
estruturas de dívida em moeda estrangeira com hedge anual, esta última vista com bom potencial, aguardando-se o 
recebimento da proposta do Itaú Unibanco S.A.; aprovar a captação de R$ 1.500.000,00 junto ao Banco da Amazônia 
S.A.; e atribuir ao Sr. Leonardo Fontaneti Marino a responsabilidade de apresentar a este Conselho a oferta do Itaú 
Unibanco S.A. e as opções de dívida em moeda estrangeira, acompanhadas de estudo da necessidade do montante 
a ser captado, incluindo as opções de pré-pagamento das dívidas atuais e eventuais penalidades; (x) registrar que 
o projeto logístico relativo à matrícula A, com estimativa inicial de investimento total de R$ 80.000.000,00, ainda 
depende de definição quanto ao modelo de funding e à próxima fase de desenvolvimento, e que o projeto de sale 
and leaseback permanece em avaliação, aguardando-se a definição quanto às dívidas estruturadas com o terreno em 
garantia; consignar que não foi aprovada, nesta reunião, a realização dos investimentos relativos à próxima fase do 
projeto de real estate, ficando o Sr. André Roberto Fernandes Novelli responsável por apresentar alternativas para 
utilização do terreno após a terraplanagem, incluindo custos, receita esperada e potencial de retorno, considerada 
a necessidade de uma construção inicial para viabilização do projeto; (xi) aprovar a continuidade dos trabalhos 
de auditoria pela BDO; e (xii) aprovar a contratação de gerente de manutenção sob a modalidade de prestação de 
serviços por pessoa jurídica (PJ); aprovar a contratação da Sra. Olga para a realização de estudo e mapeamento dos 
principais desafios da Lar; ficando os Srs. André Roberto Fernandes Novelli e Anibal Wadih Souliman responsáveis 
por realizar reunião com a Sra. Olga para definição do escopo do estudo e do potencial escopo de sua atuação como 
conselheira após a execução do projeto. Nada mais. Atibaia, 21/08/2026. JUCESP nº 349.338/26-7 em 15/09/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Alvorada Empreendimentos Imobiliarios S.A.
CNPJ n. 31.995.910/0001-85 - NIRE 35300535669

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de Junho de 2022.
Em conformidade com os Arts. 173 e 174 da Lei 6404/76, as acionistas decidem reduzir o capital social 
da Alvorada Empreendimentos Imobiliarios S.A., CNPJ: CNPJ n. 31.995.910/0001-85 (“Sociedade”) em 
R$2.913.000,00 (dois milhões e novecentos e treze mil reais), por julgá-lo excessivo, mediante o cancelamento 
de 378.820 (trezentas e setenta e oito mil, oitocentas e vinte) ações preferenciais e 2.534.180 (dois milhões, 
quinhentas e trinta e quatro mil, cento e oitenta) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. 
Em razão da redução do capital ora deliberada, o capital social da Sociedade passará de RR$ 2.914.000,00 
(dois milhões, novecentos e quatorze mil de reais), representado por 378.820 (trezentas e setenta e oito 
mil, oitocentas e vinte) ações preferenciais e 2.535.180 (dois milhões, quinhentas e trinta e cinco mil, 
cento e oitenta) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, para R$ 1.000,00 (mil reais), 
dividido em 1.000,00 (mil) ações ordinárias todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente, sendo que a redução ora deliberada poderá ser paga às acionistas mediante 
compensação de créditos e/ou em moeda corrente nacional, conforme disponibilidade de caixa da Companhia.

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de agosto de 2026
Aos 10/08/2026, às 10 horas, na sede social, com totalidade. Mesa: Presidente: Rodrigo de Almeida Pizzi-
natto; e Secretária: Denize Sampaio Bicudo. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade 
de votos: (i) Aprovar as informações contábeis trimestrais da Companhia relativas ao período encerrado 
em 30/06/2026, acompanhadas do respectivo relatório dos auditores independentes da Companhia. Fica a 
Diretoria da Companhia autorizada a tomar todas as providências necessárias para a divulgação de referidas 
informações contábeis trimestrais e dos demais documentos pertinentes previstos no Estatuto Social da 
Companhia, na legislação e na regulamentação aplicáveis, incluindo o relatório dos auditores independentes 
da Companhia, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos aplicáveis nos endereços 
eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários e da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
10/08/2026. (ass.:) Mesa: Presidente: Rodrigo de Almeida Pizzinatto; Secretária: Denize Sampaio Bicudo. 
JUCESP nº 347.680/26-4 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral. 

Wobben Windpower Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 01.027.335/0001-66 - NIRE 35.213.561.963

Ata de Decisão de Sócio realizada em 11 de setembro de 2026
1. Realizada em 11/09/2026, às 10h, na sede social da Wobben Windpower Indústria e Comércio (“Sociedade”), na Avenida 
Jerome Case, nº 2.950, Lotes 6E/6F, Bairro Éden, CEP nº 18.087-220, por sua única sócia Enercon Global GmbH (“Sócia”), empresa 
devidamente constituída sob as Leis da República Federal da Alemanha, com sede na Rua Dreekamp 5, 26605, na Cidade de Aurich, 
Alemanha, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 53.124.687/0001-33, neste ato representada por sua procuradora com poderes especiais, 
a Sra. Juliane Kanitz, portadora do CPF/MF nº 235.946.648-80 e RNE nº V881040-1, alemã, solteira, nascida em 24/02/1981, 
domiciliada na Avenida Rua Vinte e Oito de Outubro, nº 120, Salas 706 a 711, 7º andar, Edifício Start Office Center, Jardim do Paço, 
CEP nº 18.087-080, RESOLVE: 2. Deliberar sobre a Sexagésima Primeira Alteração do Contrato Social conforme a seguir disposto: (i) 
a aprovação da redução do capital social da Sociedade no importe de R$ 59.439.569,00 (cinquenta e nove milhões, quatrocentos 
e trinta e nove mil e quinhentos e sessenta e nove reais), com fundamento no artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. Do referido 
montante, a quantia de R$ 3.625.360,00 (três milhões, seiscentos e vinte e cinco mil e trezentos e sessenta reais) será reduzida sem 
restituição à Sócia, por se destinar à correção de aumento de capital que constou indevidamente no procedimento de incorporação da 
empresa Windsis Projetos e Participações Ltda. Já a quantia de R$ 55.814.209,00 (cinquenta e cinco milhões, oitocentos e catorze mil 
e duzentos e nove reais), será restituída à Sócia, mediante a redução proporcional do valor nominal de suas quotas representativas do 
capital social da Sociedade. Em razão da referida redução de capital, a Sócia passará a ser titular, ao final da operação, de 533.000.000 
(quinhentos e trinta e três milhões) de cotas do capital social da Sociedade. (ii) a devolução da quantia de R$ 55.814.209,00 
(cinquenta e cinco milhões, oitocentos e catorze mil e duzentos e nove reais) será realizada na data de 15/09/2026, através de 
depósito bancário conforme dados a seguir informados: Enercon Global GmbH: IBAN DE39 2844 0037 0494 4666 00: BIC COBADE-
FFXXX: Banco Commerzbank.  (iii) a alteração da redação do Contrato Social da Sociedade, para refletir a redução do capital social 
acima mencionada, conforme segue abaixo: A sócia delibera reduzir o Capital Social da Sociedade no importe de R$ 59.439.569,00 
(cinquenta e nove milhões, quatrocentos e trinta e nove mil, quinhentos e sessenta e nove reais), com fundamento no artigo 1.082, 
inciso II, do Código Civil. Do referido montante, a quantia de R$ 3.625.360,00 (três milhões, seiscentos e vinte e cinco mil e trezentos 
e sessenta reais) será reduzida sem restituição à Sócia, por se destinar à correção de aumento de capital que constou indevidamente 
no procedimento de incorporação da empresa Windsis Projetos e Participações Ltda. Já a quantia de R$ 55.814.209,00 (cinquenta e 
cinco milhões, oitocentos e catorze mil e duzentos e nove reais), será restituída à Sócia, mediante a redução proporcional do valor 
nominal de suas quotas representativas do capital social da Sociedade. Em razão da referida redução, o Capital Social da Sociedade 
passará de R$ 592.439.569,00 (Quinhentos e noventa e dois milhões, quatrocentos e trinta e nove mil e quinhentos e sessenta e 
nove reais) para R$ 533.000.000,00 (quinhentos e trinta e três milhões de reais), sendo que a Cláusula Quarta passa a ter a seguinte 
redação: “Do Capital Social. Cláusula Quarta: O Capital Social é de R$ 533.000.000,00 (quinhentos e trinta e três milhões de 
reais) divididos em 533.000.000,00 (quinhentos e trinta e três milhões) de cotas sociais no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente e bens, integralmente detido pela Enercon Global. Parágrafo Primeiro: 
A Sociedade tem 1 (uma) única sócia, conforme autorizado pelo Artigo 1.052, §1º, da Lei nº 10.406, de 10/01/2002. Parágrafo 
Segundo: Nos termos do Artigo 1052 da Lei n° 10.406, de 10/01/2002, a responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas. 
Parágrafo Terceiro: A sócia não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais. Parágrafo Quarto: O capital social, desde que 
totalmente integralizado, poderá ser aumentado por subscrição de novas cotas ou por incorporação de reservas.” 3. Deliberações: 
Após as deliberações e respectivas aprovações, delibera também a Sócia que as demais Cláusulas do Contrato Social permanecem 
inalteradas e que decide consolidar o Contrato Social. Nada mais havendo a tratar, a Sócia solicitou a lavratura da presente Ata que 
segue devidamente assinada. Sorocaba, 11/09/2026. Sócia: Enercon Global GmbH, P.p. Juliane Kanitz .

Aeroportos Brasil Viracopos S.A.
CNPJ/MF nº 14.522.178/0001-07 - NIRE 35.3.0041396-2 (“Companhia”)

Continuação de Ata de Assembleia Geral Ordinária Iniciada em 30/04/2026. Retomada em 28/08/2026
Data, Horário e Local da Assembleia: Retomada em 28 de agosto do ano de 2.026, às 14hs, por meio de 
videoconferência eletrônica. Convocação e Presença: Convocados, compareceram à presente Assembleia Geral 
Ordinária acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), sendo regularmente 
retomado o conclave. Registra-se, também, que os representantes da Diretoria Executiva da Companhia, do Conselho 
de Administração e do Conselho Fiscal, bem como o representante da auditoria independente da Companhia ficaram 
à disposição para esclarecimento de quaisquer dúvidas. Mesa: Presidente, Sr. Marcos Paulo Fernandes Pereira; 
Secretária, Paula Paulozzi Villar. Deliberações aprovadas: 5.1. De início, a Secretária tomou a palavra e informou a 
todos sobre o recebimento dos votos escritos, enviados tanto pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(“Infraero” ou “Acionista Pública”) quanto pela Aeroportos Brasil S.A. (“ABSA” ou “Acionista Privada”), documentos 
que vinculam o posicionamento dos representantes das Acionistas no presente conclave. Os votos ficarão arquivados 
nos livros da Companhia. 5.2. Com relação ao único item da Ordem do Dia, os Acionistas, por unanimidade, deliberam 
pela aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2025, conforme relatório emitido pela Auditoria Externa, que será arquivado em livro próprio 
na sede da Companhia, não havendo o que se falar em distribuição de lucros, posto que a Companhia não apresentou 
lucro. A Acionista Pública ressalvou a sua preocupação institucional com a realização da Assembleia após o prazo 
previsto no art. 132 da LSA, recomendando à administração da Companhia as providências para que a intempestividade 
não se repita em exercícios futuros. Nada mais.Campinas, 28/08/2026. JUCESP nº 349.057/26-6 em 15/09/2026. 

Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CSD Central de Serviços de Registro e Depósito 
aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A.

CNPJ/MF nº 30.498.377/0001-83 – NIRE 35.300.519.973
Ata de Reunião Ordinária do Conselho de Administração 

realizada em 13 de agosto de 2026. Lavrada na forma de Sumário
Data, Hora e Local: Dia 13/08/2026, às 18:00h, por meio eletrônico. 2. Convocação e Presença: Dis-
pensada, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Mesa: Carlos Eduardo Andreoni Ambrósio – Presidente; Daniel Corrêa de Miranda – Secretário. Ordem do 
Dia e Deliberações: 1. Analisar, discutir e aprovar as alterações nos seguintes documentos: (i) Política de 
Gestão de Continuidade de Negócios; (ii) Política de Gestão de Fraudes; (iii) Política de Gestão de Serviços 
de Tecnologia da Informação; (iv) Plano Diretor de Segurança da Informação – Ciclo 2026; (v) Programa de 
Segurança Cibernética; (vi) Plano de Continuidade de Negócios e Recuperação de Desastres; (vii) Plano de 
Resposta a Incidentes; (viii) Business Impact Analysis; (ix) BSC – Departamento de Segurança da Informação; 
(x) BSC – Diretoria de Operações; (xi) Código de Conduta Ética; (xii) Política de Governança de Proteção 
de Dados Pessoais; (xiii) Política de Segurança da Informação e Segurança Cibernética; (xiv) Política de 
Prevenção à Lavagem de Direito, ao Financiamento ao Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de 
Armas de Destruição em Massa (PLD/FTP); (xv) Regimento Interno do Comitê de Ética; (xvi) Regimento 
Interno da Diretoria Estatutária; (xvii) Plano de Recuperação ou Saída Ordenada. 2. Aprovar: (i) Reeleição 
de Edésio Raimundo Sibrão para o cargo de Diretor Executivo responsável pela Diretoria de Operações, 
pelo prazo de 2 anos, permanecendo no cargo até a eleição e posse de seu sucessor; Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 13/08/2026. 
Carlos Eduardo Andreoni Ambrósio; Edivar Vilela de Queiroz Filho; Daniel Mendonça Pareto; Luis Otavio Saliba 
Furtado; Vivian Yu Wai Yiu; Norberto Lanzara Giangrande Júnior; Camila Costa Rossetti; Ricardo Siciliano; 
Marco Racy Kheirallah; Daniel Corrêa de Miranda Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 349.732/26-7 em 16/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Cotação 
das moedas 
Coroa (Suécia) - 0,523
Dólar (EUA) - 5,1575
Franco (Suíça) - 6,2591
Iene (Japão) - 0,03288
Libra (Inglaterra) - 
6,8966
Peso (Argentina) - 
0,003411
Peso (Chile) - 0,005376
Peso (México) - 0,2991
Peso (Uruguai) - 0,1284
Yuan (China) - 0,7701
Rublo (Rússia) - 
0,06126
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,9126
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NEGÓCIOS

O jogador do Real 
Madrid e atacante 
da seleção da 

França Kylian Mbappé 
encerrou nesta sexta-feira 
(18) sua parceria de duas 
décadas com a Nike para 
assinar um contrato de 
10 anos com a On Holding 
(NYSE: ONON), marca suíça 
de artigos esportivos.

O anúncio moveu os 
mercados: por volta das 
12h30 (horário de Brasília), 
as ações ONON subiam 
0,40%, cotadas a US$ 27,44, 
enquanto os papéis da Nike 
(NYSE: NKE) recuavam 

1,29%, a US$ 35,89. As 
ações da Nike já acumulam 
perdas superiores a 43% no 
acumulado de 2026.

On Holding estreia no 
futebol com carta na manga

A On é uma empresa 
suíça fundada em 2010 
e conhecida por tênis de 
corrida com tecnologia de 
amortecimento proprietá-
ria chamada CloudTec. A 
companhia tem o tenista 
Roger Federer como 
acionista desde 2019, dois 
anos antes de abrir capital 
na Bolsa de Nova York, em 
setembro de 2021.

Até agora, a marca 
atuava principalmente nos 
segmentos de corrida, tênis 
e outdoor, sem presença 
relevante no futebol. A 
parceria com Mbappé re-
presenta a entrada oficial 
da On nesse mercado, do-
minado historicamente por 
Nike e Adidas. A primeira 
linha de produtos dedicada 
ao futebol, incluindo chutei-
ras com participação direta 
do atacante no design, está 
prevista para 2027.

Giovanna Oliveira/Suno

As ações da EZTec 
(EZTC3) subiram 
nesta sexta-feira 

(18) após a incorporadora 
anunciar um contrato de 
R$ 1,17 bilhão com o Itaú 
Unibanco (ITUB4) para a 
locação integral do Esther 
Towers, empreendimento 
corporativo localizado em 
São Paulo.

O ticker da ação da com-
panhia é EZTC3, conforme 
a página da empresa no 
Status Invest. Por volta das 
11h, os papéis avançavam 
3,40%, cotados a R$ 13,39. 
Em um mês, a valorização 
se aproximava de 30%.

Como funciona o contra-
to do Esther Towers?

Segundo o fato relevante 
disponibilizado pela EZ Tec, 
o contrato foi celebrado pela 
Mairiporã Incorporadora, 
subsidiária da EZ Inc, para a 

ocupação integral das duas 
torres do empreendimento.

O Esther Towers possui 
aproximadamente 91,4 mil 
metros quadrados de área 
locável. O contrato terá 
duração inicial de dez anos, 
com possibilidade de pror-
rogação por outros cinco, 
e deverá gerar receita de 
cerca de R$ 1,17 bilhão na 
primeira década.

A vigência começará 
de forma escalonada, 
conforme as torres forem 
entregues. A conclusão da 
primeira está prevista para 
o fim de 2026, enquanto a 
segunda deve ficar pronta 
no primeiro semestre de 
2027.

Os valores dos aluguéis 
serão corrigidos anualmen-
te pelo IPCA. Dividida pelo 
período inicial do contrato, 
a receita equivale a aproxi-

madamente R$ 117 milhões 
por ano.

Quer entender como 
contratos, venda de ativos e 
dividendos podem afetar o 
valor de uma ação? A Suno 
reuniu três livros gratuitos 
para ajudar você a analisar 
investimentos com mais se-
gurança. Baixe os materiais 
aqui.

BTG vê potencial de divi-
dendo de 20% para EZTC3

O BTG Pactual calcula 
que o contrato implica um 
aluguel mensal próximo 
de R$ 107 por metro qua-
drado. Para os analistas, 
o Esther Towers pode 
gerar valor para a EZ Tec 
tanto por meio da receita 
recorrente quanto em uma 
eventual venda futura do 
empreendimento.

Maíra Telles/Suno

	| EZTec (EZTC3) fecha 
contrato bilionário  
com Itaú (ITUB4); 
analistas veem 
dividendo de até 25%

	| Assaí entra no ramo  
de combustíveis e 
compra 18 postos; 
negócio pode chegar  
a R$ 80 milhões

	| On Holding fecha contrato  
de 10 anos com Mbappé;  
ações da Nike caem

O Assaí anunciou 
a entrada no 
segmento de com-

bustíveis após firmar um 
contrato para comprar 18 
postos já instalados em uni-
dades da rede no estado de 
São Paulo. O negócio, fecha-
do com o Centro de Conve 
niências Millennium Ltda., 
pode atingir o valor de até 
R$ 80 milhões e faz parte da 
estratégia da companhia de 
ampliar seu ecossistema de 
serviços.

A empresa recentemente 
também investiu em novas 
frentes de negócios, como 
a expansão das marcas 
próprias, o lançamento da 

Assaí Farma e o fortale-
cimento do Assaí Digital, 
plataforma que reúne as 
vendas realizadas por meio 
de parceiros como iFood, 
Rappi e Mercado Livre. A 
proposta é aproveitar a 
estrutura já existente das 
lojas para oferecer mais so-
luções aos clientes e gerar 
novas fontes de receita.

Segundo o CEO do Assaí, 
Belmiro Gomes, a aquisição 
dos postos acompanha a 
transformação do compor-
tamento do consumidor 
e reforça o objetivo da 
empresa de ampliar a con-
veniência dentro do modelo 
de atacarejo.        Luiz Anversa/Exame


